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Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria Estadual de Fazenda  

Subsecretaria de Política Fiscal  

 

 

 
NOTA TÉCNICA   22/2011                                                        DATA: 21/12/11 
 
 
ASSUNTO: Gestão Fiscal do Estado do Rio de Janeiro – Orçamento 2011 
– Primeiro Fechamento do Exercício 
 
 
I – Reestimativa das Receitas Ordinárias do Tesouro e Receitas das 
Participações Especiais do Petróleo 

Esta nota visa apresentar a revisão de receitas, evidenciando os excessos de 

arrecadação ou as frustrações de receita, buscando a compatibilização das 

respectivas dotações orçamentárias e a receita prevista, ambas por fonte de 

recursos. 

Nesta primeira sessão é apresentada atualização das estimativas de diversas 

receitas de competência do Tesouro Estadual. As reestimativas foram 

determinadas pelo desvio entre os valores realizados até 20 de dezembro de 

2011 em relação às revisões de receita realizadas anteriormente e à LOA, 

conforme ilustradas na Tabela 1 abaixo.   
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1. ICMS, FECP – A variação positiva na previsão da arrecadação do ICMS 

de R$ 126,3 milhões em relação à última nota (+ 0,5%) deve-se a receita de 

pela importação de produtos, não tendo como se prever antecipadamente a 

decisão do importador. 

2. IPI e FPE – O aumento do IPI em R$ 5,4 milhões (+ 0,7%) reflete a 

entrada em receita de parcelas superiores ao anteriormente previsto. 

3. ITD – O aumento desse imposto em R$ 20,6 milhões (+ 5,2%) deve-se a 

pagamentos relevantes na última quinzena fruto do esforço da Inspetoria de 

ITD que acelerou a apreciação dos processos tributários. 

4. IPVA – A queda de R$ 4,1 milhões (- 0,3%) diminuição das expectativas 

de recebimento dos contribuintes inadimplentes que normalmente procuram 

regularizar sua situação no final do ano.  

5. Mora e Multas – Reavaliada em mais R$ 2 milhões (+0,5%), 

considerando os resultados  realizados até 20 de dezembro decorrente do 

esforço fiscalizador na aplicação de multas em diversos setores.  

6. Royalties – Reestimado em mais R$ 29 milhões para o ano (+0,4%), 

decorrente da variação cambial e recebimento de diferença de PE de 

período de apuração anterior. 

III - Alocação das Dotações no Orçamento Anual vis-à-vis a Perspectiva 

de Arrecadação. 

 

 A tabela a seguir apresenta a sexta revisão de receita detalhada por 

fonte de recursos, comparando a nova estimativa, realizada neste mês de 

dezembro até o dia 20, com a dotação atual que considera as alterações 

orçamentárias até esta data. 
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A proposta da SEFAZ aponta uma receita estimada do Tesouro em R$ 37,98 

bilhões que, comparada ao valor disponível em Dezembro (dotação atual 

menos valores contingenciados e contidos) aponta para um saldo de R$201,84 

milhões. 

III – Alterações nas Despesas Vinculadas à Arrecadação 

 De acordo com a previsão de receita apontada nesta nota, verifica-se 

então, que a frustração de receita apresentada deverá ensejar o 

contingenciamento de dotações a fim de evitar ou minorar o déficit financeiro. 

Deve-se ainda, s.m.j. analisar a necessidade de se alocar parte dessas 

dotações para cobrir despesas obrigatórias que ainda não estejam cobertas por 

dotações. A título de contribuição apresentamos abaixo tabelas com sugestões 

de alocações. 

 
 

III. 1 – PASEP  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No PASEP há necessidade de contingenciar o valor de R$3,94 milhões. A 

distribuição por fonte é um medida de melhor clareza entre origem e aplicação 

de recursos, mas não é uma regra imutável. Assim, como estamos falando de 

fontes de recursos do Tesouro Estadual pode-se caso seja menos oneroso 

administrativamente optar por fazer as despesas em fonte com disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

 

III.2 – Índice da Saúde 
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 Na tabela acima podem ser verificadas as diferenças, a serem 

corrigidas. Note-se que há uma despesa prevista maior que o valor disponível 

em dezembro. Desta forma, aponta-se a necessidade de descontingenciar a 

dotação em 39,65 milhões. 

III.3 - Transferências aos Municípios 

 

 

 

  

A previsão para o dispêndio com o PT de Transferência aos municípios totaliza 

R$ 7,68 bilhões, aí incluídos R$ 81,8 milhões para despesas de exercícios 

anteriores. Quando comparada a nova estimativa com a disponibilidade atual, 

identifica-se a necessidade de complementar R$ 38,7 milhões, conforme tabela 

acima discriminado por Fonte de Recursos. 

III.4 – Índice da Educação  

 

 

 

 

 

 

 

 

A tabela acima apresenta o impacto estimado da reavaliação de receita nas 

despesas com educação apontando para a necessidade de liberar do um total 

de R$42,31 milhões. 
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III. 5 – FAPERJ, FECAM, FAF E FEHIS 

 

Na FAPERJ, FECAM, FAF E FEHIS há necessidade de se contingenciar os 

valores disponíveis de acordo com a legislação em vigor, conforme tabelas 

apresentadas a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

III.6 - FAF 

 

 

 

A previsão de despesa para o FAF, se comparada com o valor disponível ainda 

precisaria ser suplementado em R$139,92 milhões, mas como não há qualquer 

despesa a ser executado, segundo informações da SEFAZ, não haverá 

necessidade de aplicar tal medida. Ficando o passivo com o fundo apenas nos 

registros contábeis do balanço patrimonial anual a ser regularizado nos 

exercícios seguintes na forma da lei complementar n° 134/2009. Dessa forma, 

a SEPLAG poderá a seu critério utilizar a dotação ali já contingenciada no valor 

de R$ 108.170.843 para atender insuficiências orçamentárias de outros órgãos. 
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IV– Recomendações  

Assim, a frustração de receita apontada no item I desta nota aponta para 

necessidade de contingenciamento de dotações conforme abaixo 

demonstrado. 

 

 

 

 

 

Dessa forma, após os ajustes nos índices e considerando a disponibilidade 

abaixo apontada no FAF, ter-se-á um saldo de R$ 176 milhões para ser 

utilizados em insuficiências orçamentárias apontadas pela SEPLAG. 
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V – Conclusões 

 

A presente nota avaliou a receita a partir do valor realizado até 20 de 

dezembro/2011 sob a luz das perspectivas da economia e da fiscalização tributária. 

Procurou-se, a título de colaboração com a SEPLAG, apresentar sugestões de 

alocações de recursos relativos às despesas obrigatórias, índices constitucionais e 

dos Encargos Gerais da SEFAZ. Dessa forma, algumas medidas deverão ser 

tomadas no início do próximo exercício para que em 2012 seja restabelecido o 

equilíbrio orçamentário financeiro, tendo em vista a desaceleração da economia 

vivida já neste final de ano com perspectivas concretas de se estender para o 

primeiro semestre de 2012. 

 

 
 
 
 

_____________________________________ 
George Santoro  

Subsecretário de Política Fiscal   


